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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR

SOLICITANDO A DISTRIBUIÇÃO DOS ACORDOS FIRMADOS NO

DIÁLOGO ENTRE A AMÉRICA CENTRAL E OS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA SOBRE SEGURANÇA DEMOCRÁTICA, NO ÂMBITO DA XXXIII REUNIÃO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA DA AMÉRICA CENTRAL, REALIZADA NA

CIDADE DA GUATEMALA EM 18 DE JULHO DE 2007

MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

N.V. Nº OEA-101/2008


A Missão Permanente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos, na condição de Coordenadora dos Países do Grupo SICA, cumprimenta atenciosamente a Presidência do Conselho Permanente, à qual se dirige para tratar dos acordos assinados no Diálogo entre a América Central e os Estados Unidos da América sobre Segurança Democrática, no âmbito da XXXIII Reunião da Comissão de Segurança da América Central, realizada na Cidade da Guatemala em 18 de julho de 2007.


A respeito, solicita-se que estes acordos, em anexo, sejam distribuídos entre as Delegações como documentos oficiais da Organização 


A Missão Permanente de El Salvador aproveita a oportunidade para renovar à Presidência do Conselho Permanente os protestos de sua mais distinta consideração.

Washington, D.C., 25 de março de 2008

À

Presidência do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Cc: Secretaria do Conselho Permanente

SECRETARIA-GERAL DO
SISTEMA DE INTEGRAÇÃO CENTRO-AMERICANA
(SG-SICA)

XXXIII REUNIÃO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA DA AMÉRICA CENTRAL
DIÁLOGO ENTRE A AMÉRICA CENTRAL E OS ESTADOS UNIDOS DA
AMERICA SOBRE SEGURANÇA DEMOCRÁTICA

Cidade da Guatemala, 18 de julho de 2007

ACORDOS


A Comissão de Segurança da América Central e a Representação dos Estados Unidos da América, reunidas na sede do Ministério das Relações Exteriores da República da Guatemala.

CONSIDERANDO:


Que os países do SICA e os Estados Unidos da América iniciaram uma consulta permanente a fim de melhorar a cooperação para enfrentar as ameaças transnacionais que afetam todos os Estados da região;


Que os países do SICA e os Estados Unidos da América reconhecem que uma melhor cooperação multilateral é de importância vital porque as ameaças à segurança transcendem fronteiras e afetam a todos os Estados;


Que os países do SICA e os Estados Unidos da América reconhecem os avanços na consolidação da Estratégia de Segurança entre a América Central e o México para enfrentar as ameaças à segurança democrática;


Que, como parte deste Diálogo, têm sido abordados problemas comuns à segurança, como as maras ou quadrilhas, o narcotráfico, o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve e outros delitos da criminalidade organizada, devido aos efeitos negativos e desestabilizadores dessas ameaças transnacionais, que exigem um trabalho conjunto e coordenado;


Que é necessário coadjuvar e/ou impulsionar reformas legislativas e judiciais que facilitem para os países do SICA os instrumentos legais para combater a criminalidade transnacional;


Que é necessário encontrar formas inovadoras de cooperação e coordenação de suas atividades nacionais e regionais, de compartilhamento das informações e de aproveitamento de nossos talentos, patrimônio, recursos e habilidades para combater essas ameaças transnacionais, proteger a segurança e o bem-estar de nossos cidadãos e desenvolver sua capacidade de desfrutar das vantagens da democracia;


Que esse diálogo se realiza em condições de igualdade jurídica com pleno respeito à soberania e que as ações estabelecidas como de interesse comum são coerentes com seus respectivos ordenamentos jurídicos;


Que, para uma implementação efetiva das ações aqui acordadas, se requerem recursos financeiros suficientes,


PORTANTO,


ACORDAM:


lnstitucionalizar o Diálogo entre os países do SICA e os Estados Unidos da América, realizando pelo menos uma reunião anual de natureza política e técnica.

Combate às quadrilhas criminosas

1.
Trabalhar em conjunto para impulsionar a luta contra as quadrilhas da região, concentrando-se não somente em atividades policiais, mas também em programas de prevenção e reabilitação.

2.
Realizar um trabalho conjunto para oferecer oportunidades de capacitação e educação vocacional, oportunidades de emprego, atividades de diversão e alternativas de serviço comunitário aos jovens em risco ou em conflito com a lei.

3.
Melhorar e fortalecer os sistemas de intercâmbio, uso e divulgação das informações entre os países do SICA e os Estados Unidos, inclusive o estabelecimento de deliberações sobre experiências e melhores práticas.

4.
Melhorar e fortalecer os sistemas de intercâmbio de informações sobre as atividades e os movimentos das quadrilhas entre os Estados Unidos e os países do SICA.

5.
Aprofundar a cooperação policial em todas as áreas.

6.
Promover o estabelecimento e a expansão de programas de prevenção, reabilitação e reinserção e de políticas eficazes no nível regional, nacional e municipal, com a participação dos governos locais, das igrejas, da sociedade civil, dos meios de comunicação e do setor privado.

7.
Apoiar reformas dos sistemas de justiça que melhorem o tratamento e a reabilitação para os jovens.

8.
Considerar reformas legislativas e judiciais para abordar de uma maneira mais eficaz todos os aspectos do problema das maras ou quadrilhas.

9.
Oferecer assistência técnica e compartilhar as melhores praticas entre nações e comunidades, conforme o caso, para aperfeiçoar os esforços na luta contra as quadrilhas criminosas.

Combate ao narcotráfico

10.
Fortalecer ainda mais a cooperação entre os países do SICA e os Estados Unidos na luta contra a produção de cultivos ilícitos, o narcotráfico e outros delitos relacionados, como a lavagem de dinheiro, a venda de drogas pela Internet e o desvio de produtos farmacêuticos e substâncias químicas por meios ilícitos.

11.
Ampliar e aperfeiçoar a cooperação e a coordenação por meio de grupos de trabalho e de assessoria conjuntos, para analisar e enfrentar as novas tendências e rotas do narcotráfico na América Central e no Caribe.

12.
Impulsionar reformas legislativas, dotando os Estados de novas ferramentas jurídicas para a luta contra o narcotráfico, o desvio de precursores químicos e a lavagem de dinheiro.

13.
Trabalhar ativamente com os grupos de peritos da Comissão lnteramericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), encarregados dos temas de redução da demanda, produtos farmacêuticos, substâncias químicas, lavagem de dinheiro e narcotráfico, para facilitar e aumentar a cooperação, a coordenação e o intercâmbio de informações.

14.
Promover o desenvolvimento e o uso compartilhado de tecnologias aplicáveis para apoiar a luta contra o narcotráfico e o desvio de precursores químicos.

15.
Utilizar técnicas de investigação especializadas como parte do esforço para controlar o narcotráfico e o desvio de precursores químicos utilizados na produção de drogas ilícitas.

16.
Buscar a participação das organizações não-governamentais, do setor privado, dos organismos de serviço comunitário, das instituições religiosas e dos meios de comunicação em apoio aos programas nacionais contra as drogas.

17.
Estabelecer, manter, desenvolver e compartilhar sistemas de informação relacionados com o narcotráfico.

18.
Destacar a importância da cooperação no desenvolvimento de ferramentas jurídicas, que fortaleçam o desenvolvimento de técnicas especializadas de investigação.

19.
Prestar aos Estados que a solicitarem assistência no desenvolvimento ou na revisão de leis relacionadas com a interceptação telefônica, a conspiração, a lavagem de dinheiro e confiscos, entre outras.

20.
Considerar a cooperação no desenvolvimento do Centro Regional de Coordenação contra o Narcotráfico na América Central, no Caribe e no México (CERCONAR) e do Centro Regional Educacional Antidrogas, que tem sua sede em Honduras.

21.
Criar mecanismos de cooperação conjunta para apoiar os esforços na luta contra a corrupção em todas as suas formas como um tema vinculado às ameaças à segurança no âmbito da legislação internacional correspondente.

Combate ao tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve

22.
Lutar contra a ameaça do tráfico ilícito de armas, cooperando entre nossos Estados para erradicar este problema e apoiar esforços relacionados a esse assunto.

23.
Estabelecer um apoio mútuo mediante a assistência técnica ou de outra natureza para melhorar o controle, a segurança e a destruição desse tipo de armas, com o compromisso de intercambiar informações e experiências.

24.
Aperfeiçoar o intercâmbio de informações policiais sobre rotas, organizações e pessoas envolvidas no tráfico ilícito desse tipo de armas.

25.
Melhorar o rastreamento de armas de fogo apreendidas em conexão com atividades ilícitas para apoiar os processos de investigação.

26.
Aprofundar a cooperação policial e aduaneira nesta matéria.

27.
Fortalecer os controles nacionais de inventários desse tipo de armamento e de sua segurança, promovendo a cooperação técnica e financeira para a destruição de estoques ilícitos, obsoletos e excedentes de armas pequenas e armamento leve.
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28.
Estabelecer e fortalecer controles de importação e exportação, bem como de intermediários, em conformidade com as práticas, normas e acordos internacionais.

29.
Apoiar a execução do Plano Centro-Americano para o Controle do Trafico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve.


As Partes no Dialogo reconhecem a necessidade de a América Central dispor de recursos financeiros para desenvolver as ações identificadas como de interesse comum e estudarão a viabilidade e as modalidades financeiras que possam ser adotadas.


Esperam receber a proposta de financiamento da Nicarágua e solicitam à Secretaria-Geral do SICA, bem como aos Estados Partes deste Dialogo, de forma individual e conjunta, a definição de fontes de financiamento.


Instam os outros Estados do Hemisfério a somar-se a este esforço no futuro próximo.


Agradecem a hospitalidade oferecida pelo Governo da Guatemala a esta reunião.


[Assinatura]
[Assinatura]


Estados Unidos da América
Guatemala


[Assinatura]
[Assinatura]


El Salvador
Honduras


[Assinatura]
[Assinatura]


Nicarágua
Costa Rica


[Assinatura]
[Assinatura]


Panamá
República Dominicana


[Assinatura]
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